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Recorrente INDUSTRIAS REUNIDAS CMA LTDA

Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
(IP1)

Periodo de apuracao: 01/07/2002 a 30/09/2002
CREDITO PRESUMIDO. ONUS DA PROVA.

Cabe-ao contribuinte o énus de provar que o valor pleiteado a titulo de
ressarcimento de crédito presumido de IPI é certo quanto a sua existéncia
juridica e liquido quanto ao valor.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Laércio Cruz Uliana Junior - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Helcio Lafeta Reis,
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Mara Cristina Sifuentes, Laercio Cruz Uliana Junior,
Marcos Antonio Borges (suplente convocado), Marcio Robson Costa, Pedro Rinaldi de Oliveira
Lima, Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente).

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntério interposto em face ao acordao da Delegacia de
Julgamento (DRJ) que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade apresentada pela
contribuinte.
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 CRÉDITO PRESUMIDO. ÔNUS DA PROVA. 
 Cabe ao contribuinte o ônus de provar que o valor pleiteado a título de ressarcimento de crédito presumido de IPI é certo quanto a sua existência jurídica e líquido quanto ao valor. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Laércio Cruz Uliana Junior - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Helcio Lafeta Reis, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Mara Cristina Sifuentes, Laercio Cruz Uliana Junior, Marcos Antonio Borges (suplente convocado), Marcio Robson Costa, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente).
 
 
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face ao acórdão da Delegacia de Julgamento (DRJ) que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada pela contribuinte.
Por retratar bem os fatos, passo a transcrever os relatório DRJ:
Trata-se de manifestação de inconformidade, apresentada pela empresa em epígrafe, ante Despacho Decisório de autoridade da Delegacia da Receita Federal do Brasil em São José do Rio Preto que indeferiu o pedido de ressarcimento e não-homologou as compensações declaradas anexas ao presente processo administrativo.
Consta nos autos que o crédito tributário que se pretendeu compensar refere-se ao crédito presumido do IPI, de que trata a Lei no 10.276/2001 e Portaria MF n° 38/97, referente ao 3° trimestre de 2002, no montante de R$ 1.658.866,76.
Segundo o despacho decisório de fls. 384/388, com base na Informação Fiscal de fls. 377/380, o pedido de ressarcimento foi indeferido, sem análise do mérito, em razão de o contribuinte ter deixado de apresentar, embora intimado e reintimado, os documentos indispensáveis à análise do pedido, impossibilitando a verificação da existência do crédito pleiteado.
Regularmente cientificado, o contribuinte apresentou a manifestação de inconformidade de fls. 390/399, instruída com os documentos de fls. 402/418, alegando, em síntese, que:
a) Com a apreensão da maioria dos documentos da empresa pelos Fiscos Estadual e Municipal, claro é que encontra-se impossibilitado de atender aos Termos de intimação que solicitavam documentos;
b) A documentação já apresentada A fiscalização é suficiente para o reconhecimento do crédito;
c) Seu direito à compensação está garantido pela legislação e princípios constitucionais, não podendo ser cerceado pela autoridade administrativa a pretexto de estabelecer condições para a compensação.
Ao final, requereu a reforma da decisão, reconhecendo-se o direito aos créditos pretendidos e, conseqüentemente, homologando as compensações pleiteadas.

O acórdão de primeira instância restou ementado da seguinte forma:


Seguindo a marcha processual normal, foi apresentado recurso voluntário pela contribuinte querendo reforma e sustentando em síntese:
que a DRJ indeferiu o pedido da empresa de Crédito Presumido de IPI, referente ao 3 o trimestre de 2002;
que a contribuinte tem direito ao crédito presumido;
que houve autorização por autoridades conforme constante no processo 13807.00483/2002-64;
aplicabilidade do art. 100, incisos II, III e parágrafo único do CTN;
a contribuinte cumpriu com a maioria das exigências de apresentação de documentos;
da necessidade da conversão do feito em diligência;
É o relatório.
 Conselheiro Laércio Cruz Uliana Junior, Relator.
O recurso é tempestivo e dele conheço.
Inicialmente é de trazer a baila, que a contribuinte tem por objeto ressarcir o IPI, no entanto, foi reconhecido em parte seu direito ao crédito conforme fl. 305 (processo físico):


Ocorre que a fiscalização aduz que a contribuinte não apresentou os demais documentos necessários para apuração e assim reconhecendo apenas em parte o direito.
Em primeiro tópico, a contribuinte aduz que o valor teria sido reconhecido nos autos 13807.004837/2002-64, assim, devendo ser aplicado art. 100, incisos II, III e parágrafo único do CTN. 
Noutro giro, assim constou consignado no relatório fiscal de fls. 303 (processo físico):

.
Ainda, de tais alegações a contribuinte não desconstituiu tal argumentação demonstrando o lastro do seu crédito.
Ademais a mais, a contribuinte sustenta que cumpriu quase que integralmente as diligências da autoridade fiscal. De fato, houve cumprimento parcial, no entanto, ônus da contribuinte demonstrar seu direito ao crédito, assim, em nome da verdade material, poderia ter efetuado no curso do processo, mas assim não procedeu, nesse sentido aplica-se o art. 170 do CTN:
Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda pública

Ainda:
Numero do processo:11030.901201/2013-18 
Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI) Período de apuração: 01/10/2008 a 31/12/2008 RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS DE IPI. SALDO CREDOR NO TRIMESTRE. Será considerado como saldo credor do IPI a apuração feita no trimestre calendário subsequente desde que tenha abatido valores referentes a pedidos de compensação realizados anteriormente. RESSARCIMENTO/COMPENSAÇÃO. CERTEZA E LIQUIDEZ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. COMPENSAÇÃO NÃO HOMOLOGADA.
Nome do relator: MARCIO ROBSON COSTA

Assim, o feito o ônus probatório é ônus da contribuinte, não merecendo prosperar nesse aspecto seu pleito.
Assim, nego provimento.
Conclusão.
Diante do exposto, voto por conhecer do recurso, e NEGAR PROVIMENTO.
É o voto.
(documento assinado digitalmente)
Laércio Cruz Uliana Junior
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Por retratar bem os fatos, passo a transcrever os relatorio DRJ:

Trata-se de manifestacdo de inconformidade, apresentada pela empresa em epigrafe,
ante Despacho Decisorio de autoridade da Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Séo José do Rio Preto que indeferiu o pedido de ressarcimento e ndo-homologou as
compensagdes declaradas anexas ao presente processo administrativo.

Consta nos autos que o crédito tributario que se pretendeu compensar refere-se ao
crédito presumido do IPI, de que trata a Lei no 10.276/2001 e Portaria MF n° 38/97,
referente ao 3° trimestre de 2002, no montante de R$ 1.658.866,76.

Segundo o despacho decisorio de fls. 384/388, com base na Informacédo Fiscal de fls.
377/380, o pedido de ressarcimento foi indeferido, sem analise do mérito, em razdo de o
contribuinte ter deixado de apresentar, embora intimado e reintimado, os documentos
indispensaveis a andlise do pedido, impossibilitando a verificacdo da existéncia do
crédito pleiteado.

Regularmente cientificado, o contribuinte apresentou a manifestacdo de inconformidade
de fls. 390/399, instruida com os documentos de fls. 402/418, alegando, em sintese, que:

a) Com a apreensdo da maioria dos documentos da empresa pelos Fiscos Estadual e
Municipal, claro é que encontra-se impossibilitado de atender aos Termos de intimagao
que solicitavam documentos;

b) A documentacdo ja apresentada A fiscalizagéo é suficiente para o reconhecimento do
crédito;

c) Seu direito a compensagdo esta garantido pela legislacdo e principios constitucionais,
ndo podendo ser cerceado pela autoridade administrativa a pretexto de estabelecer
condicBes para a compensacao.

Ao final, requereu a reforma da decisdo, reconhecendo-se o direito aos créditos
pretendidos e, consequentemente, homologando as compensagdes pleiteadas.

O acordao de primeira instancia restou ementado da seguinte forma:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI

Periodo de apuragio: 01/07/2002 a 30/09/2002

RESSARCIMENTO DO IPI. COMPROVACAO.

Quando dados ou documentos solicitados ao interessado forem necessarios
a apreciagio de pedido formulado, o nfio atendimento no prazo fixado pela
Administragdo para a respectiva apresentagdo implicard o indeferimento
do pleito.

IPl. RESSARCIMENTO. FALTA DE APRESENTACAO DE PROVA
DOCUMENTAL.

A busca da verdade real ndo se presta a suprir a inéreia do contribuinte
que, regularmente intimado, tenha deixado de apresentar as provas
solicitadas, visando a comprovagio do direito reclamado.
RESSARCIMENTO. COMPENSACAO. ONUS DA PROVA.

I dnus processual da interessada fazer a prova dos fatos constitutivos de
seu direito.
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Seguindo a marcha processual normal, foi apresentado recurso voluntario pela
contribuinte querendo reforma e sustentando em sintese:

a) que a DRJ indeferiu o pedido da empresa de Credito Presumido de IPI,
referente ao 3 .trimestre de 2002;

b) que a contribuinte tem direito ao crédito presumido;

¢) que houve autorizacdo por autoridades conforme constante no processo
13807.00483/2002-64;

d) aplicabilidade do art. 100, incisos I, 111 e pardgrafo Unico do CTN;

e) a contribuinte cumpriu com a maioria das exigéncias de apresentacdo de
documentos;

f) da necessidade da conversao do feito em diligéncia;

E o relatorio.

Voto

Conselheiro Laércio Cruz Uliana Junior, Relator.
O recurso é tempestivo e dele conheco.

Inicialmente é de trazer a baila, que a contribuinte tem por objeto ressarcir o IPI,
no entanto, foi reconhecido em parte seu direito ao crédito conforme fl. 305 (processo fisico):

A vista das consideragoes contidas no despacho supra, no uso da competéncia
delegada pela Portaria DERAT/SPO n® 54/2001, DEFIRO PARCIALMENTE o pedido de
ressarcimento de IPI referente ao periodo entre (1/07/2002 e 30/08/2002 no valor de R$ 1.193.671,83
{um milhdo cento e noventa e trés mil seiscentos e setenta e um reais e oitenta e trés
centavos), pleiteado pelo contribuinte em epigrafe.

Encaminhe-se a ECRER/DERAT/SP para dar ciéncia a interessada da decisao e demais
providéncias que julgar necessarias.

Ressalte-se que, em caso de discordancia da presente decisao, cabe a interposicao de
manifestagdo de inconformidade a Delegacia da Receita Federal de Julgamemo de Ribeirdo Preto —
SP, no prazo de 30 (irinta) dias contados a partir da ciéncia, como disposto no ait. 2° da Porlaria SRF
4880/94, Anexo V do Regimento Internc da.SRF, aprovado; pefa Portaria MF 259/2001, com as
alteragoes dadas pela Porlaria SRF 3.022/2001 e Porfaria'SRE 436/2002.

o T B A U L[ N

U

Ocorre que a fiscalizacdo aduz que a contribuinte ndo apresentou os demais
documentos necessarios para apuracao e assim reconhecendo apenas em parte o direito.
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Em primeiro tdpico, a contribuinte aduz que o valor teria sido reconhecido nos

autos 13807.004837/2002-64, assim, devendo ser aplicado art. 100, incisos I, Il e paragrafo Gnico

do CTN.

fisico):

‘Receita Operacional Bruta, é de RS 48 5?4 21L 05,

Noutro giro, assim constou consignado no relatério fiscal de fls. 303 (processo

Notamos que ha na planilha apresentada pelo requerente correspondente ac 1° trimestre
{fls. 08 do processo n° 13807.004837/2002-64), um valor de R$ 4.378.924,18, constante na linha
intitulada "EXCLUSAO NO MES VR. UTILIZ. PROD. ACAB. NAO VENDIDOS' que 0 mesmo alega ter
sido excluidc ne més anterior, e, por esse motivo, compds ¢ estogue inicial dos predutos acabados
em 01/01/2002.

QOra, més anterior seria Dezembro/2001, por consequinte, na declaracao de IRPJ
referente ac ano-calendario de 2001, apresentada pelc contribuinte, deveria constar esse valor como
estoque final {MP, PI, ME, Produtos em Elaboragdo e Produtos Acabados). Contude, conforme
verificamos em analise desse documento em nossos arquivos (Sistema IRPJ), o valer declarado é de
R$ 5.506.142 03, utilizado nessa mesma planilha com o titulo de ESTOQUE INICIAL. Dessa forma, o
requerente computou esses 2 (dois) valores no estoque inicial, incorretamente, mesmo porque o
primeiro citado, de R$ 4.378.924,18 nao consta em reg|srroq contabem e fiscais.

'I‘

Concluimos entao que 0: vaIGr correto 'e;qJL deve ser considerado como ESTOQUE
INICIAL do ano de 2002 & aquele’ cons ante como estoque final da DIPJAC 2001 e estoque inicial na
DIPJ AC 2002, ou seja, R$ 5. 506 42, 03 o] valor de RS 4 3.:'8 924, 18 deve ser excluido da base de
calculo do crédito presumdo razao pela qual eleva |nduv|damente 0 va]or dos custos de produtos
fabricados e vendidos no ﬂr|me|ro r|mestre ref Ie tindo- se nos ‘mmestrcs scgumtes

Py

Corroborando’com as. assertivas acima, nota-se que’nessa pianilha apresentada (vide
copia as fls. 291), o total das compras ali cons tante é de R$ 7.917, 199,67, Excluindo-se o valor de R$
4,378.924 18 indevidamente* acresmdo 45 _compras, cf 1egamos - ao mlor de R$ 3.538.271,49,
compativel com aquele apreqen ado pelo con r|bumte em resposta a "IOSSE] infimagao, que € de R$
3.484.324 70 (fls. 286). _;ﬁl" ey - o

Feitas as dewdas uor'egoes mde plamlha as fls 293} 0 custo acumulado dos produtos
fabricados e vendidos, sobre qualiincidira o’ indice ; csultan[z, da.divisao-da Receita de Exportagao e
e nao" quele aerado He a audnona no valor de

R350.337.253 ,61.

Outrossim, o sujeito- r)dbSI.J3..|OngL_J éxilo ;em’ apresentar toda a documentagéo
necessaria a identificar 0s insumos~adquiridos e- ‘empr egados ‘na industrialzagao de produtos
exportados, bem como a comprovagao da expoﬁat;ao dos produtos industrializados nos quais tenham
sido utilizados os referidos insumos.

Dessa forma, baseando-se nas informagdes da DIFIS, cujos calculos referentes ao valor
pretendido foram confirmados com as ressalvas aqui relatadas e que estdo em plena harmonia com a
legislagéc aplicavel, enfim, depois de realizadas as glosas acima citadas, o contribuinte faz jus ao
ressarcimento abaixo discriminado, referente ao ano-calendario de 2002,

Ainda, de tais alegagbes a contribuinte ndo desconstituiu tal argumentagéo

demonstrando o lastro do seu crédito.

Ademais a mais, a contribuinte sustenta que cumpriu quase que integralmente as

diligéncias da autoridade fiscal. De fato, houve cumprimento parcial, no entanto, 6nus da
contribuinte demonstrar seu direito ao crédito, assim, em nome da verdade material, poderia ter
efetuado no curso do processo, mas assim nao procedeu, nesse sentido aplica-se o art. 170 do

CTN:
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Ainda:

Art. 170. A lei pode, nas condi¢des e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulagéo
em cada caso atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensacéo de créditos
tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo
contra a Fazenda publica

Numero do processo:11030.901201/2013-18

Ementa: ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
Periodo de apuracdo: 01/10/2008 a 31/12/2008 RESSARCIMENTO DE CREDITOS
DE IPI. SALDO CREDOR NO TRIMESTRE. Sera considerado como saldo credor do
IP1 a apuracao feita no trimestre calendario subsequente desde que tenha abatido valores
referentes a pedidos de compensagéo realizados anteriormente.
RESSARCIMENTO/COMPENSACAO. CERTEZA E LIQUIDEZ. AUSENCIA DE
COMPROVACAO. ONUS DA PROVA. COMPENSACAO NAO HOMOLOGADA.

Nome do relator: MARCIO ROBSON COSTA

Assim, o feito o0 6nus probatdrio é 6nus da contribuinte, ndo merecendo prosperar
nesse aspecto seu pleito.

Assim, n

€go provimento.

Conclusao.

Diante do exposto, voto por conhecer do recurso, e NEGAR PROVIMENTO.

E o voto.

(documento assinado digitalmente)

Laércio Cruz Uliana Junior



